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	Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Proc. Adm. 693/21-Edital nº 121/2021-Tomada de Preços nº 004/21



TOMADA DE PREÇOS N. 004/2021
EDITAL Nº 121/2021
 TIPO: MENOR VALOR GLOBAL
	CONTRATACÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE HORAS EM ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE FACILITADOR DE OFICINAS A SER DESENVOLVIDO NA GESTÃO, CREAS, CRAS E/OU ABRIGO MUNICIPAL, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.


1. PREÂMBULO

1.1. O MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS, atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social através do Processo administrativo nº 693/2021, torna público para conhecimento dos interessados que às 14:00 horas do dia 06 de janeiro de 2022 na sala de Reuniões da Prefeitura, a Comissão Permanente de Licitações se reunirá com a finalidade de receber propostas visando a contratação de empresa prestadora de serviços.
1.2. Edital de AMPLA CONCORRÊNCIA, com preferência a contratação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações.
1.3.  DA APROVAÇÃO JURÍDICA DA MINUTA DO EDITAL

A minuta do presente Edital foi aprovada pelo Setor Jurídico da Prefeitura de São Jerônimo, nos termos do parágrafo único, do artigo 38 da Lei Federal n.º 8.666/93.

1.4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

1.4.1. O recebimento e abertura dos envelopes - HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, fica determinado às 14:00 horas do 06/01/2022, diretamente pela Comissão Permanente de Licitações, no seguinte endereço: Rua Cel Soares de Carvalho, 558- Centro – São Jerônimo/RS–Centro.

1.4.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização deste evento na data mencionada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora, independente de nova comunicação.
2. DO OBJETO

2.1. Esta Tomada de Preços tem por finalidade a contratação de Empresa para fornecimento de horas em atividades de serviços de Facilitador de Oficinas a ser desenvolvido na gestão, CREAS, CRAS e/ou Abrigo Municipal, com recursos, materiais e em ambientes da Contratante, conforme Termo de referência (anexo I).
	3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO


3.1. Somente poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadastradas no município de São Jerônimo/RS. 
3.2. Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

b) Sob processo de falência ou concordata;

c) Impedidas de contratar ou licitar com a Administração Pública;

d) Reunidas em consórcio.
3.3. O Representante legal nomeado pela licitante, para participar da sessão da Tomada de Preços, deverá possuir o Passaporte Sanitário, documento exigido para ingresso nas dependências onde for realizada a mesma, conforme prevê o Decreto Municipal nº 51.148/21 de 01/12/2021 e sua alteração Decreto n. 5207/21.
3.4. O presente Edital será disponibilizado aos interessados GRATUITAMENTE, pelo site http://www.saojeronimo.rs.gov.br, e-mail licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br, ou na sede da Prefeitura de São Jerônimo/RS através da Coordenadoria da Administração, sito à Rua Coronel Soares de Carvalho, 558 – Centro – São Jerônimo/RS.
3.5.
DO CADASTRO

3.5.1. As empresas interessadas em participar deste Processo Licitatório e que não estiverem cadastradas junto ao Município deverão até o dia 03 de janeiro de 2022, em horário de expediente (das 09 às 12 horas e das 13 às 16 horas), cadastrar-se, mediante a apresentação de toda documentação exigida no FORMULÁRIO PARA CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES PARA LICITAÇÕES, que está disponível no endereço:   https://www.saojeronimo.rs.gov.br/licitacao/id/1001/?cadastro-de-fornecedor.html, ou através do e-mail:  licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br .
3.5.2. Os documentos solicitados poderão ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente, ou por servidor da Administração Municipal (nestes casos deverá ser apresentado as originais e cópias), ou publicação em órgão da Imprensa Oficial e/ou com assinatura digital e/ou autenticação digital por e-mail, licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br, no prazo estabelecido no item anterior, sendo dispensado o comparecimento presencial na sede da Prefeitura Municipal, para o caso de apresentação de documentos com assinatura digital e/ou autenticação digital. 
	4. CLAUSULA QUARTA – DO VALOR MAXIMO ADMITIDO


4.1. O valor total máximo admitido para a execução do objeto é de R$ 340.785,00 (trezentos e quarenta mil, setecentos e oitenta e cinco reais).
	5. DOS ENVELOPES – HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS


5.1. A documentação necessária à Habilitação e Proposta de Preços deverá ser apresentada em 02 (dois) envelopes lacrados e distintos, conforme a seguir:

5.1.1. ENVELOPE N.º 01 – HABILITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS N.º 004/2021
5.1.2. ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA DE PREÇO – TOMADA DE PREÇOS N.º 004/2021
5.2. ENVELOPE N.º 01 – HABILITAÇÃO

ENVELOPE N.º 01 – HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N.º TP- 004/2021
NOME/RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE/CNPJ: 

ENDEREÇO:
Deverá conter os seguintes documentos em originais ou cópia autenticada em cartório ou por servidor da Prefeitura Municipal de São Jerônimo e/ou com assinatura digital e/ou com autenticação digital:

 5.2.1. Cópia do Certificado de Registro Cadastral, junto ao Município de São Jerônimo/RS, devidamente atualizado;

a) Caso alguns dos documentos elencados no certificado estiverem com a validade vencida, deverá o licitante apresentar, dentro do envelope, junto com o referido certificado, novo documento que comprove sua regularidade.
5.2.2. Qualificação econômica:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica do licitante, expedida a menos de 90 (noventa) dias;

b) Capacitação econômica financeira com Capital Social mínimo de 10 % (dez p/cento), do valor total estimado para esta contratação, poderá ser demonstrado com:
b.1) O Balanço patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercício do último exercício social, podendo ser aceitas as demonstrações do penúltimo exercício social somente até 4 (quatro) meses do encerramento do último, tendo-se por referência a data prevista no Contrato, Estatuto Social ou Registro Comercial, para elaboração das demonstrações contábeis anuais, vedada a sua substituição por balancetes provisórios. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações de Resultado do Exercício deverão ser apresentados NA FORMA DA LEI, ou seja, com o devido registro na Junta Comercial, Termos de Abertura e Encerramento, onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Observação: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

b.2) Ou   capital social registrado na Junta Comercial, demonstrado no ato constitutivo;

b.3) Ou através de consulta - QSA/CAPITAL SOCIAL (CNPJ).
5.2.3 - Documentos Relativos à Qualificação Técnica:

Será exigida a seguinte documentação: 

a) Atestado de Capacidade Técnica que comprove a execução de horas atividades desenvolvidas por Facilitadores de Oficinas -  ensino fundamental e Facilitadores de Oficina – nível médio, bem como a capacitação de gestão do cerne do objeto, fornecido por pessoas jurídica de direito público ou privado.
b) Prova de a empresa possuir no quadro funcional permanente, profissional (is) de nível superior, detentor (es) de responsabilidade técnica na área de Psicologia ou Educação Física para a execução dos serviços, devidamente cadastrados nos respectivos Conselhos.
b.1) A prova da empresa possuir no quadro profissional de nível superior será feita: em se tratando de sócio da empresa, por intermédio da apresentação do contrato social e no caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou outra forma de contratação;
b.2) Ou Declaração da licitante de que a apresentação da documentação exigida no item “ b.1 “será feita quando da contratação, se vencedora do certame.

OBS:  A documentação do item “5.2.3” da habilitação técnica será submetida a análise do Setor Competente.
5.2.4. Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, (conforme modelo anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.
5.2.5. Declaração expressa que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
5.2.6. Declaração assinada pelo representante legal da empresa, ou contador, ou ainda documento emitido por órgão competente, para as empresas que se enquadram como microempresa ou empresa de pequeno porte, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações
a) A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa, que atender ao subitem 5.2.6, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco (5) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame, podendo este prazo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração.

b) O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

c) A não regularização da documentação, no prazo fixado na letra “a” do subitem 5.2.6, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
5.2.7. Comprovação do Regime Tributário do licitante que poderá ser através de declaração firmada pelo Contador ou documento oficial extraído de órgão oficial.
5.2.8. Os documentos contidos no envelope n° 01 deverão ser originais ou cópias autenticadas na forma do item 3.5.2, salvo os documentos cuja autenticidade poderá ser verificada na internet, que poderão ser cópias simples, caso se entender necessário, poderá ser diligenciado na internet para averiguar a autenticidade dos mesmos, habilitando ou não a licitante em função desta diligência. Não serão admitidas cópias em papel termo sensível (fax).

5.2.9. Será consultado junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público.

5.3– O ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA DE PREÇOS:

	ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

	TOMADA DE PREÇOS N.º TP -004/2021 

	NOME/RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE/CNPJ:


5.3.1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
a) Deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa proponente ou sob qualquer forma de impressão, digitada, sem emendas e rasuras, contendo todas as condições nela (modelo anexo) estabelecidas, devidamente datada, rubricada e assinada, pelos Diretor ou Representante ou Procurador legal da proponente. 
b) Deverá atender integralmente o Termo de Referência (Anexo I) deste Edital, e obrigatoriamente o preenchimento dos seguintes requisitos:
b1) Composição do Valor Unitário por Hora de cada serviço (O valor informado como unitário precisa compor todo o custo da Remuneração como “Custos Indiretos, Tributos e Lucro” (Exemplo: Composição da Remuneração, Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários, Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições, Provisão para Rescisão);

b2) Para cada item deverá ser preenchido uma planilha de custos  ( 1 – Facilitador de Oficinas – ensino fundamental e 2-Facilitador de Oficinas – oficineiro)
c) Deverá informar na proposta os valores unitários que compõe o valor global do item em moeda nacional;
d) A validade da proposta de, no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública da Tomada de Preços. Se na proposta não constar o prazo de validade, subentender-se-á 60 (sessenta) dias;  
e) Prazo de início dos trabalhos, não superior a 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da Ordem de Início expedida pelo Fiscal do contrato;

5.3.2- Nos preços propostos estão incluídas as despesas com materiais, equipamentos, utensílios, transporte, os serviços auxiliares à execução dos objeto, bem como, todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, taxas, encargos sociais, seguros de responsabilidade civil que cubram danos pessoais e materiais à terceiros, e ainda, o seguro pessoal contra riscos de acidentes de trabalho, o cumprimento de todas as obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária  impõe ao empregador, serviços de terceiros e outros ônus que recaiam sobre os serviços contratados, sem quaisquer ônus ou solidariedade por parte do MUNICÍPIO.

5.3.3 – O licitante, ao apresentar proposta, manifesta sua concordância com os termos das peças integrantes da presente TOMADA DE PREÇOS, entendendo como válidas e suficientes as informações nelas constantes para a adequada e total execução do objeto, exceto no tocante às cláusulas e termos oportunamente impugnados.      
5.3.4 - As características técnicas do objeto licitado não poderão ser inferiores às exigências mínimas previstas no presente edital.
6. CLAUSULA SEXTA - DA ABERTURA DOS ENVELOPES:

6.1 - A Comissão de Licitação fará a abertura dos envelopes referentes à HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, conforme estabelecido no item 1.4.1 deste Edital, na Rua Cel Soares de Carvalho, 558 – São Jerônimo/RS, sala de reuniões na presença dos participantes que comparecerem à abertura. 

6.2 - Para participar da sessão de abertura dos envelopes, as proponentes poderão nomear representante, que deverá ser credenciado por Carta de Credenciamento (Modelo Anexo) com firma reconhecida ou através de procuração com firma reconhecida, em que se encontrem os necessários poderes para representar a Empresa. Quem assinar o Credenciamento ou procuração deverá anexar contrato social, estatuto ou documento pertinente, nomeando-o representante legal da empresa.

6.3 - Fica dispensado o credenciamento ou procuração de que trata o item anterior, caso a empresa esteja representada por seu proprietário ou sócio, que deverá comprovar essa qualidade através de apresentação de contrato social, estatuto ou documento pertinente.

6.4 – Somente os representantes legais, presentes na sala de reunião (local de realização da licitação), e os membros da Comissão é que poderão pronunciar-se no curso dos trabalhos. As demais pessoas presentes poderão acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos vedados qualquer interferência.

6.5 - Na data, hora e local indicado, na presença dos licitantes ou de seus representantes legais que comparecerem ao ato, a CPL iniciará os trabalhos examinando os envelopes HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, os quais serão rubricados pelos membros da Comissão e representantes legais ou procuradores presentes.

6.6 – Ato continuo será procedida a abertura do envelope referente à HABILITAÇÃO (n.º 01). 

6.7 – Não havendo qualquer dúvida quanto à HABILITAÇÃO – envelope n° 01 e estando todos os proponentes de acordo, o Envelope n.º 02 – PROPOSTA DE PREÇOS será aberto de imediato.

6.8 - Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para análise dos documentos e propostas, em reunião específica e/ou diligenciar sobre aspectos relacionados com a TOMADA DE PREÇOS, registrando-se o fato em ata. 

6.9 – Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes referentes à Propostas de Preços (n.º 02) lacrados, devidamente rubricados ficará sob a guarda da Comissão até a sua abertura em outra reunião, cuja data deverá ser indicada na Ata lavrada na oportunidade, ou através de comunicação eletrônica para o e-mail indicado pela Empresa no CRC do Munícipio, devendo a Empresa acompanhar as notificações feitas pela Comissão de Licitação.

6.10–Após examinada a documentação contida no Envelope (n.º 01), serão relacionadas as proponentes julgadas inabilitadas, às quais serão devolvidos os Envelopes (n.º 02), desde que não tenha havido recurso, fato a ser registrado na respectiva Ata, ou, se ocorrida a medida recursal, após a sua denegação.

6.11–Na data previamente estabelecida e na presença dos proponentes habilitados que comparecerem à reunião, a Comissão fará a abertura do envelope (n.º 02). 

6.12–Qualquer declaração, contestação ou impugnação apresentada pelos proponentes, deverá constar das respectivas Atas, as quais deverão ser, obrigatoriamente, assinadas pelos membros da Comissão e representantes legais e procuradores presentes. Ocorrendo recusa à assinatura por qualquer proponente, tal fato deverá ser registrado em Ata.

6.13 - A presente TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada de acordo com o procedimento estabelecido no artigo 43 da lei 8.666/93 e demais critérios estabelecidos neste edital.
	7.
CLAUSULA SÉTIMA - DAS IMPUGNAÇÕES E RECURSOS


7.1. As impugnações ao ato convocatório serão recebidas em até 2 (dois) dias úteis conforme disposto no art. 41 e seus parágrafos da Lei 8.666/93, devendo ser protocolado junto Setor de Protocolo Geral do Município, na Av. Rio Branco, nº 478, Centro, São Jerônimo/RS - (51) 3651-1008, no horário das 9 horas as 12 horas e das 13 horas as 15 horas ou através do e-mail tributos@saojeronimo.rs.gov.br, no horário normal de expediente do local.
7.2. Em razão do Decreto Municipal nº 5207/2021-14/12/2021, as impugnações, recursos ao ato convocatório do pregão, bem como, solicitações formais da contratada, terão preferência para recebimento através do e-mail tributos@saojeronimo.rs.gov.br, no horário das 09h às 12h e das 13h às 15h, telefone nº (51) 3651-1008.
7.3.  Os licitantes, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação do ato ou da lavratura da ata, poderão recorrer ou representar, conforme o caso, das decisões da comissão julgadora ou do Prefeito Municipal, nos termos do art. 109 da Lei 8.666/93.
7.4. Caso haja interesse em recursar, os interessados poderão apresentar o recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do dia subseqüente à realização do certame, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no dia útil subseqüente ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos,  que deverá ser protocolado junto ao Protocolo Geral do Município no endereço informado no item 7.1  e 7.2. deste edital.

8. CLAUSULA OITAVA - DO JULGAMENTO:

8.1. Será considerada vencedora a proposta que ofereça o MENOR PREÇO GLOBAL 
8.1.1. Havendo divergência entre os valores unitários e o valor total propostos, prevalecerá o primeiro, sendo considerado para fins de julgamento  a soma dos valores unitários apresentados.

8.1.2. Quando o proponente for COOPERATIVA, a Comissão considerará para fins de julgamento, o valor cotado pela COOPERATIVA, contemplados neste valor o preço e os custos da COOPERATIVA, aplicando o percentual de 15% (quinze por cento). Exclui-se, desta forma, os valores referentes a equipamentos e materiais fornecidos ou utilizados na prestação dos serviços, posto que não compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária. TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA,  5.1 § 1º É licita a contratação de genuínas Sociedades Cooperativas desde que os serviços licitados não estejam incluído no rol inserido nas alíneas  “a” a “s” da clausula 1ª e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação as cooperativas, seja em relação ao tomador do serviço, devendo ser juntada , na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos associados. Esclarecem que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza. Disponível no endereço www.saojeronimo.rs.gov.br 
8.1.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.
8.2 – Critério de Desempate:

8.2.1.Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 5.2.6, deste edital.

8.2.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

8.2.3. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

8.2.4.Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 5.2.6 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

8.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 5.2.6 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
8.4. O disposto nos itens 8.2.1 à 8.3, deste Edital, não se aplica as hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, ( que satisfaça as exigências do item 5.2.6. deste edital).
8.5. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

8.6. Verificada absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, a Comissão Permanente de Licitações,  depois de obedecido o disposto no Parágrafo 2º do Art. 45º e Parágrafo 2º do Art. 3º da lei n.º 8666/93, fará a classificação por sorteio entre os proponentes empatados, em sessão pública, para a qual serão convocados todos os licitantes, podendo ser na mesma sessão ou mediante prévia convocação de todos os proponentes, conforme estabelece o parágrafo 2º do artigo 45, da Lei 8.666/93 e alterações.

8.7 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e as exigências contidas neste Edital.

8.8 -No caso de desclassificação de todas as propostas, serão convocados os participantes para, no prazo de 8 (oito) dias úteis, apresentarem novas propostas, em obediência do Artigo 48, da Lei 8.666/93 e alterações.

8.9- Não será levada em consideração, para efeito de julgamento, a proposta que contenha vantagem não prevista no Edital.

8.10. - A Comissão Permanente de Licitação, após proceder ao julgamento da presente licitação, submeterá à análise jurídica, com vistas à homologação do objeto da licitação, observados os respectivos prazos recursais.

8.11- Consoante reza a Lei 8.666/93 e alterações, a Administração, caso tenha conhecimento posterior ao julgamento da licitação, sobre atos ou fatos que desabonem a idoneidade da proponente vencedora, através de despacho fundamentado, poderá, a seu interesse, desclassificá-la da presente licitação, sem que caiba à mesma o direito à indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

8.12 - A decisão da Comissão Permanente de Licitação somente será considerada definitiva, após homologação e as intimações dos respectivos atos serão procedidas nos termos do parágrafo 4º do artigo 109 da Lei 8.666/93 e alterações.
9. CLAUSULA NONA - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

9.1 - Decorrido o prazo para interposição de recurso ou julgado o mesmo, a Comissão de Licitação encaminhará o processo ao Prefeito Municipal para deliberação quanto a Adjudicação e homologação.

9.2 - Após adjudicação e homologação, a Administração de São Jerônimo/RS convocará a vencedora, por meio de notificação através de e-mail, para assinatura do termo de contrato no prazo de 03 dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período na forma do § 1º do art. 64 da Lei n.º 8.666/93. 

9.3 - É facultado à Prefeitura de São Jerônimo, quando o primeiro convocado não retirar a ordem de fornecimento, nas condições e prazos estabelecidos, sem prejuízo às penalidades ao primeiro convocado, convocar o segundo classificado e assim sucessivamente, até exaurir-se a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições do primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar o presente processo licitatório consoante prevê a Lei 8.666/93. 

9.3.1 – Se dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato a Administração aplicará multa no valor de 10% (dez por cento) do contrato e mais suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por 02 (dois) anos.

10. CLAUSULA DECIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1 - O pagamento será efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.
10.1.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.

10.2. A forma de pagamento do Município de SÃO JERÔNIMO é por contra-empenho. As faturas que não estiverem corretamente formuladas deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência à contratada, e seu tempo de tramitação desconsiderado.

10.3. Somente serão pagos os valores correspondentes aos serviços efetivamente executados e atestados pelo Fiscal do Contrato.
10.4. O Município poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, quando for o caso, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA ORDEM INICIAL

11.1. O Munícipio de São Jerônimo/RS, através de Servidor Municipal nomeado para fiscalizar o contrato, emitirá uma ordem de início para os serviços.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PRAZO
12.1.  A vigência e prazo de execução será de 12 (doze) meses, podendo ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitado a sessenta meses, conforme artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93.
13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:
a) Advertência;
b) Multa, nos moldes do subitem 13.4 e seguintes;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 13.8;
d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
13.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 13.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;
13.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.
13.4. A multa aplicável será de:
a) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;
b) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 13.4;
c) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;
d) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;
e) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.
13.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.
13.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;
13.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.
13.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:
a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;
b) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;
c)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:
I. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;
II. For multada, e não efetuar o pagamento.
13.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 13.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 
13.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.
a) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
b) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.
c) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.
13.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 13.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 13.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.
14 - CLAUSULA DÉCIMA QUARTA-  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1. A apresentação da (s) proposta (s) consiste na aceitação plena e total de todas as condições e exigências do presente Edital.

14.2 - Consideram-se como partes integrantes do edital a Proposta de Preço vencedora, seus anexos, bem como os demais elementos (anexos do edital) concernentes à presente licitação e que serviram de base ao presente processo licitatório.

14.3 - Dos atos praticados pela Administração caberá recurso na forma do Artigo 109 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a contar da intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos casos de: 

14.3.1 - Habilitação ou inabilitação do proponente;

14.3.2 - Julgamento das propostas;

14.3.3– Anulação ou revogação da licitação;

14.3.4 - Rescisão do contrato ou documento equivalente, a que se refere o artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93;

14.3.5 - Aplicação das penalidades.

14.4 - Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da Lei 8.666/93, são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos I a IV, parágrafo 1º a 4º, da Lei citada.

14.5. As penalidades previstas neste Edital serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas em Lei.

14.6.Reparação por perdas e danos, sem prejuízos das penalidades previstas neste título.

14.7. A Prefeitura de São Jerônimo/RS, a seu exclusivo critério, poderá solicitar do proponente vencedor, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou supressão da contratação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contratado, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93.

14.8 - Por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, a Administração poderá revogar a presente licitação, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
14.9. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente edital;

14.10. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários; 

14.11. É vedada a subcontratação de serviços contratados.

14.12. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital deverão ser dirigidas por escrito ao Pregoeiro, através   do     e-mail licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para a abertura da sessão pública.

14.13. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas, encontrar-se-ão à disposição dos interessados no site: www.pregaoonlinebanrisul.com.br e/ou no site: www.saojeronimo.rs.gov.br. 

15- CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
	Despesa
	Código da Dotação
	Fonte de recurso 
	Descrição da Dotação
	Compl. do Elemento

	546
	12022252339039
	1184-Proteção Social Básica- BL PSB
	Bloco Proteção Social Básica – BL PSB
	33903905

	550
	12022310339039
	1189- Bloco Proteção Esp Médica e Alta Complex. BLMAC/FNA
	Bloco de Proteção Esp. Média e Alta Complexidade
	33903905


16- CLAUSULA DÉCIMA SEXTA -DAS OBRIGAÇÕES:

16.1- A CONTRATADA compromete-se
a) Garantir o início dos serviços, em até cinco dias a contar da Ordem de início, após a assinatura do presente Contrato. 
b) Substituir, no prazo máximo de uma semana, pessoa ou empregado cuja permanência no local da execução do objeto da licitação seja de sua responsabilidade e esteja prejudicando o bom andamento dos trabalhos;

c) Durante a vigência do contrato, toda correspondência enviada pela contratada à contratante, referente ao objeto do contrato, deverá ser encaminhada, exclusivamente, por meio do fiscal ou preposto, indicado pelo órgão ou entidade promotora da licitação.

d) Assumir total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que por ventura venham a incidir sobre o objeto contratual;

e) Responsabilizar-se pelos danos que causar à Prefeitura de São Jerônimo/RS ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando a Prefeitura de São Jerônimo/RS de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

f) Cumprir a determinação constitucional, prevista no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos);
g) Deverá ter disponibilidade com horário para as oficinas, bem como disponibilidade para reuniões, planejamento de atividades e treinamentos.
16.2 – Compete a Contratante:

a) Efetuar pontualmente o pagamento dos valores devidos, mediante o aval do fiscal dos serviços;
b)  Fornecer, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos;

c) Fiscalizar a execução do contrato.
17. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA- DA RESCISÃO

17.1.Será rescindido o presente contrato, garantido o contraditório e ampla defesa, sem direito à indenização de qualquer espécie, por parte do MUNICÍPIO, quando a contratada;

a) Não cumprir regularmente qualquer das obrigações do serviço contrato, especificações, projetos, termo de referência ou prazos deste edital;

b) Subcontratar, sem autorização prévia e escrita da contratante, transferir ou ceder, parcial ou totalmente o Contrato a terceiros, bem como na fusão, cisão ou incorporação com outrem;

c) Executar trabalhos com imperícia técnica;

d) Falir, requerer concordata ou for instaurada insolvência civil;

e) Paralisar, descumprir ou cumprir lentamente os serviços sem justa causa, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos;

f) Atrasar o cronograma sem justa causa, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos;

g) Demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má-fé;

h) Atrasar injustificadamente o início dos serviços.
18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Jerônimo/RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente instrumento, na presença de duas testemunhas, em 03 (três) vias.

18.2. O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados na Administração da Prefeitura Municipal de São Jerônimo, na Rua Cel. Soares de Carvalho, 558, Fone/Fax (51)3651-1744 Ramal 228, de segunda a sextas-feiras no horário das 9h às 12h e das 13h às 16h, e no endereço eletrônico www.saojeronimo.rs.gov.br  e-mail  licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br    .

18.3. ANEXOS: Anexo I –Termo de Referência // Anexo II –Modelo de Proposta //Anexo III - Declaração de Idoneidade // Anexo IV – Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público// Anexo V- Declaração de Cumprimento com disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal // Anexo VI - Declaração de ME/EPP // Anexo VII – Credenciamento // Anexo VIII-  Minuta do contrato.
      São Jerônimo, 17 de dezembro de 2021.
  JULIO CESAR PRATES CUNHA
PREFEITO EM EXERCÍCIO
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Airton Leandro Heberle

Secretário Municipal de Administração

ESTE EDITAL E SEUS ANEXOS FORAM

EXAMINADOS E   APROVADOS PELA 

ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

____________________________

João Antônio Dias Ávila

OAB/RS 91.881
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de horas em atividades de serviços de facilitador de oficinas a ser desenvolvido na gestão, CREAS, CRAS e/ou Abrigo Municipal, com recursos, materiais e em ambientes da Contratante.
	LOTE 01 - Contratação de empresa para fornecimento de horas em atividades de serviços de “FACILITADOR DE OFICINAS a ser desenvolvido na Gestão, CREAS, CRAS e/ou abrigo municipal.

	LOTE 1

	Item 
	Descrição
	Unid
	Quant
	Vlr. Unit. máximo
	T/item

	01
	Facilitadores de Oficinas – Ensino Fundamental
	HORA
	10500
	R$ 19,49
	R$ 204.645,00

	02
	Facilitadores de Oficinas – Oficineiro
	HORA
	6.000
	R$ 22,69
	R$ 136.140,00

	 
	 
	 TOTAL DO LOTE
	R$ 340.785,00


1. NECESSIDADES: 

1.1. Quantidade de profissionais: 13 (treze), distribuídos em hora atividade, conforme perfil descrito abaixo: 

 DAS ATRIBUIÇÕES DO PERFIL DO PROFISSIONAL E ATIVIDADES A SER DESENVOLVIDAS:

	ITEM
	Qtda
	Carga Horária
	Profissional/Função
	Escolaridade
	Requisitos Básicos
	Atribuição

	01.a)
	7
	25hs


	Facilitadores de Oficinas – Ensino Fundamental
	Ensino Fundamental completo
	Ter sensibilidade para questões sociais; bom relacionamento com os usuários; habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo.
	Auxiliar junto ao Facilitador de área específica na execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos–SCFV realizado pela rede socioassistencial referenciada pelo CRAS/ CREAS e ou executar atividades administrativas, podendo ser em qualquer um dos equipamentos desta secretaria (CRAS, CREAS, ABRIGO MUNICIPAL E OU GESTÂO); Ajudar, auxiliar as oficinas específicas desenvolvidas; participar dos planejamentos, manter registros atualizados das ações desenvolvidas, participar do planejamento do SCFV junto ao Facilitador técnico e equipe técnica, executar tarefas afins, cumprir orientações administrativas e desempenhar outras tarefas correlatas.

Devem ter noções de informática (para atuar no Cadastro Único)

	02.a)
	1
	25hs
	Facilitadores de Oficinas – DINÂMICAS SOCIAIS
	Ensino Médio Completo
	Formação específica ou reconhecida atuação na área, sensibilidade para questões sociais; bom relacionamento com os usuários; habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo.
	Responsável pela execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos–SCFV realizado pela rede socioassistencial referenciada pelo CRAS, organizar, planejar e avaliar as atividades a serem aplicadas envolvendo técnicas E DINÂMICAS SOCIAIS COM AS FAMÍLIAS (PAIS E FILHOS), buscando uma maior interação social através de encontros com temas específicos, onde também serão abordadas as questões de direitos sociais da família. Auxiliando por exemplo carteira de passe livre, carteira do idoso entre outros benefícios e programas sociais existentes; Participar dos planejamentos, manter registros atualizados das ações desenvolvidas, participar do planejamento do SCFV junto a equipe técnica, executar tarefas afins, cumprir orientações administrativas e desempenhar outras tarefas correlatas

	02.b)
	1


	15hs


	Facilitadores de Oficinas – PADARIA/CULINÁRIA
	Ensino Médio Completo
	Formação específica ou reconhecida atuação na área; ter habilidade com técnicas diversas de padaria e ou Culinária (como: ministrar aulas práticas de doces, salgados, culinária regional dentre outras); sensibilidade para questões sociais; bom relacionamento com os usuários; habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo
	Responsável pela execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos–SCFV realizado pela rede socioassistencial referenciada pelo CRAS, e ou pela execução do Serviço de Convivência executado pelo CREAS; Organizar, planejar e avaliar as atividades a serem aplicadas envolvendo técnicas de culinária e ou padaria; participar dos planejamentos, manter registros atualizados das ações desenvolvidas, participar do planejamento junto a equipe técnica, executar tarefas afins, cumprir orientações administrativas e desempenhar outras tarefas correlatas.

	02.c)
	1
	15hs
	Facilitadores de Oficinas - ARTESANATO
	Ensino Médio Completo
	Formação específica ou reconhecida atuação na área cultural com artesanato; ter habilidade com técnicas diversas de artesanato (como: bordado, crochê, macramé, tricô, ponto cruz, pintura em tecidos e experiência com recicláveis dentre outras); sensibilidade para questões sociais; bom relacionamento com os usuários; habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo.
	Responsável pela execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos desenvolvido no CREAS; Organizar, planejar e avaliar as atividades a serem aplicadas envolvendo técnicas de artesanato; participar dos planejamentos, manter registros atualizados das ações desenvolvidas, participar de reuniões com a equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social, participar de planejamento  junto a equipe técnica, executar tarefas afins, cumprir orientações administrativas e desempenhar outras tarefas correlatas..

	02.d)
	1


	10hs


	Facilitadores de Oficinas – AUTO ESTIMA
	Ensino Médio Completo
	Formação específica ou reconhecida atuação na área de estética, sensibilidade para questões sociais; bom relacionamento com os usuários; habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo.
	Responsável pela execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos –SCFV realizado pela rede socioassistencial referenciada pelo CRAS, realizar atividades de desenvolvimento, organização e coordenação de oficinas e atividades sistemáticas, organização de eventos, elaborar planejamentos e relatórios de atividades, realizar avaliação das atividades juntos aos participantes, participar de reuniões com a equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social, participar de planejamento do SCFV junto a equipe técnica, executar tarefas afins, cumprir orientações administrativas e desempenhar outras tarefas correlatas.

	02.e)
	1


	20hs


	Facilitadores de Oficinas – ESPORTES EM GERAL
	Ensino Médio Completo
	Formação específica ou reconhecida atuação na área de esportes em geral, sensibilidade para questões sociais; bom relacionamento com os usuários; habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo.
	Responsável pela execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos –SCFV realizado pela rede socioassistencial referenciada pelo CRAS, realizar atividades de desenvolvimento, organização e coordenação de oficinas e atividades sistemáticas esportivas, organização de eventos esportivos, elaborar planejamentos e relatórios de atividades, realizar avaliação das atividades juntos aos participantes, participar de reuniões com a equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social, participar de planejamento do SCFV junto a equipe técnica, executar tarefas afins, cumprir orientações administrativas e desempenhar outras tarefas correlatas.

	02.f)
	1
	15hs
	Facilitadores de Oficinas – ESPORTES EM GERAL
	Ensino Médio Completo
	Formação específica ou reconhecida atuação na área de esportes em geral, sensibilidade para questões sociais; bom relacionamento com os usuários; habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo.
	Responsável pela execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos –SCFV realizado pela rede socioassistencial referenciada pelo CRAS, realizar atividades de desenvolvimento, organização e coordenação de oficinas e atividades sistemáticas esportivas, organização de eventos esportivos, elaborar planejamentos e relatórios de atividades, realizar avaliação das atividades juntos aos participantes, participar de reuniões com a equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social, participar de planejamento do SCFV junto a equipe técnica, executar tarefas afins, cumprir orientações administrativas e desempenhar outras tarefas correlatas.


1. OBJETO: 

Contratação de empresa para “HORAS ATIVIDADES NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE “FACILITADOR DE OFICINAS” a fim de desenvolver afazeres e práticas com os usuários dos serviços socioassistenciais, como estratégia para o alcance dos objetivos da Secretaria Municipal de Assistência Social com recursos, materiais e em ambientes da contratante.

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. “FACILITADOR DE OFICINAS”

Considerando que, a segurança de renda deve ser associada às seguranças do convívio familiar e comunitário e de desenvolvimento da autonomia, isto é, que o acesso de indivíduos e famílias a benefícios socioassistenciais e à transferência de renda deve ser associado à oferta de serviços socioassistenciais no SUAS; 

Considerando que, crianças, adolescentes, jovens, pessoas com deficiência e pessoas idosas constituem segmentos mais vulneráveis à violação de seus direitos e que constitui responsabilidade da Assistência Social potencializar seus vínculos familiares e comunitários, sua autonomia e possibilidades de participação na vida comunitária; 

Considerando que, o atendimento às famílias deve compreender a garantia dos direitos socioassistenciais, o acesso à rede de serviços socioassistenciais e as demais políticas públicas, o desenvolvimento do protagonismo, da autonomia e a convivência familiar e comunitária, a partir do perfil da família e suas potencialidades, e a situação de vulnerabilidade e risco social em que se encontra; 

E de acordo com, o Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferência de Renda no Âmbito do SUAS, nos seus artigos: 

· Art. 4º A gestão integrada de serviços, benefícios e transferências de renda no âmbito do SUAS têm como objetivos: 

c. Favorecer a superação de situações de vulnerabilidade e risco vividas pelos indivíduos pelas famílias beneficiárias do PBF e do BPC, bem como pelas famílias beneficiárias do PETI, por meio da oferta de serviços socioassistenciais e encaminhamentos para a rede socioassistencial e das demais políticas públicas e, quando necessário, para órgãos do Sistema de Garanta de Direitos (SGD). 

· Art. 16. Nos casos em que for identificada a necessidade de acompanhamento pelo PAIF no CRAS ou pela equipe técnica da PSB, o atendimento terá como objetivo enfrentar as situações de vulnerabilidade social, prevenir riscos e identificar e estimular as potencialidades das famílias e dos territórios, fortalecendo seus vínculos familiares e comunitários. 

• Art. 20. O acompanhamento familiar consiste no desenvolvimento de intervenções desenvolvidas em serviços continuados, com objetivos estabelecidos, que possibilite à família o acesso a um espaço onde possa refletir sobre sua realidade, construir novos projetos de vida e transformar suas relações—sejam elas familiares ou comunitárias. 

Portanto, com a finalidade de atender as considerações e normas descritas acima e com a finalidade de fortalecer a função protetiva das famílias, prevenir a ruptura de vínculos, promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida junto ao PAIF (CRAS) e  PAEFI (CREAS) que atuam preferencialmente aos beneficiários do PBF e BPC, elabora-se este plano de trabalho a serem realizadas no CRAS, CREAS, GESTÃO  do município no ano de 2021, que será custeado 80% com recursos vinculados.

1. DAS CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS 

· Os Serviços deverão ser prestados nos equipamentos da Secretaria Municipal de Assistência Social com carga horária semanal;

· As atividades serão prestadas de segunda a sexta-feira. Podendo haver atividades extras no final de semana ou no período noturno; 

· Feriado prolongado será definido pela Administração Municipal de São Jerônimo, sendo assim; 

· Contratado deverá ter disponibilidade com horário para as oficinas, bem como disponibilidade para reuniões, planejamento de atividades e treinamentos. 

2. Exigências:

4.1) Atestado de capacidade técnica que comprove a execução de horas atividades desenvolvidas por Facilitadores de Oficina, ensino fundamental e Facilitador de Oficina, nível médio, bem como a capacidade de gestão do cerne do objeto, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.2) Prova de a empresa possuir no quadro funcional permanente, profissional (is) de nível superior, detentor (es) de responsabilidade técnica na área de psicologia ou educação física para a execução dos serviços, devidamente cadastrados nos respectivos conselhos.

4.3) A prova da empresa possuir no quadro, profissional de nível superior, será feita, em se tratando de sócio da empresa, por intermédio da apresentação do contrato social e no caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou outra forma de contratação; 

4.4) OU Declaração da licitante de que a apresentação da documentação exigida no item 4.3 será feita quando da contratação, se vencedora do certame.

Obs.: A documentação da habilitação técnica será submetida a análise do Setor Competente.

4.5) Comprovação de Regime tributário do Licitante;

4.6) Vetada a subcontratação de serviço;

As propostas de preços devem, obrigatoriamente, preencher os seguintes requisitos e atender aos padrões abaixo estabelecidos:

*Composição do Valor Unitário por Hora de cada serviço (O valor informado como unitário precisa compor todo o custo da Remuneração como “Custos Indiretos, Tributos e Lucro” (Exemplo: Composição da Remuneração, Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários, Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições, Provisão para Rescisão);
*Em anexo planilha de custo para compor o Edital, que precisa ser preenchida 1 para cada Item (1 – Facilitador de Oficinas – Ensino Fundamental, 2 – Facilitador de Oficinas – Oficineiro.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NECESSIDADE:
	

	Item
	Descrição
	Quantidade de profissionais
	Unidade
	Quantidades de horas Semanais
	Quatidades de horas mensais(*5)
	Quatidade de horas exercício 2021 (*2)
	Quantidade de horas anual (*12)
	Total Geral (12meses)
	

	1.a)
	Facilitadores de Oficinas - Ensino Fundamental
	7
	hora
	25
	875
	1750
	10500
	10500
	

	2.a)
	Facilitadores de Oficinas - Dinâmicas Sociais
	1
	hora
	25
	125
	250
	1500
	6000
	

	2.b)
	Facilitadores de Oficinas - Padaria/Culinária
	1
	hora
	15
	75
	150
	900
	
	

	2.c)
	Facilitadores de Oficinas - Artesanato
	1
	hora
	15
	75
	150
	900
	
	

	2.d)
	Facilitadores de Oficinas - Auto Estima
	1
	hora
	10
	50
	100
	600
	
	

	2.e)
	Facilitadores de Oficinas - Esportes em Geral
	1
	hora
	20
	100
	200
	1200
	
	

	2.f)
	Facilitadores de Oficinas - Esportes em Geral
	1
	hora
	15
	75
	150
	900
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item
	RECURSO
	Quantidades de horas Semanais
	Quatidades de horas mensais(*5)
	Quatidade de horas exercício 2021 (*1)
	Quantidade de horas anual (*12)
	VALOR
	VALOR MENSAL (C*F)
	VALOR ANUAL (exercício 2021) 
	VALOR ANUAL (12 meses)

	1
	Facilitadores de Oficinas - Ensino Fundamental
	175
	875
	875
	10500
	 R$                      19,49 
	 R$          17.053,75 
	 R$               17.053,75 
	 R$            204.645,00 

	2
	Facilitadores de Oficinas - Oficineiro
	100
	500
	500
	6000
	 R$                      22,69 
	 R$          11.345,00 
	 R$               11.345,00 
	 R$            136.140,00 

	
	
	
	
	
	
	
	 R$          28.398,75 
	 R$               28.398,75 
	 R$            340.785,00 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (EXERCÍCIO DE 2021)
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item
	BL PSB (546)
	Nº DE HORAS SEMANAL
	Nº DE HORAS MENSAL (* 5)
	Nº DE HORAS ANUAIS (*1)
	 VALOR (Mediana) 
	VALOR MENSAL 
	VALOR ANUAL (*1)
	
	

	1
	Facilitadores de Oficinas - Ensino Fundamental
	100
	500
	500
	 R$                 19,49 
	 R$        9.745,00 
	 R$             9.745,00 
	
	

	2
	Facilitadores de Oficinas - Oficineiro
	75
	375
	375
	 R$                 22,69 
	 R$               8.508,75 
	 R$             8.508,75 
	
	

	 
	 
	
	
	
	
	 R$            18.253,75 
	 R$          18.253,75 
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item
	BL MAC (550)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	1
	Facilitadores de Oficinas - Ensino Fundamental
	75
	375
	375
	 R$                 19,49 
	 R$               7.308,75 
	 R$             7.308,75 
	
	

	2
	Facilitadores de Oficinas - Oficineiro
	25
	125
	125
	 R$                 22,69 
	 R$               2.836,25 
	 R$             2.836,25 
	
	

	 
	 
	
	
	
	
	 R$            10.145,00 
	 
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO II 

MODELO/PROPOSTA
	PREGÃO ................... N.º  ........./202.....
	DATA: ............
	HORÁRIO: ...........  horas

	Razão social:  

	Endereço:

	Município:                                                                                             Estado:

	CNPJ/MF:                                                                  Ins. Estadual:

	Fone:                                         Fax:                                                 CEP.:

	E-mail: 

	LOTE 01 - Contratação de empresa para fornecimento de horas em atividades de serviços de “FACILITADOR DE OFICINAS a ser desenvolvido na Gestão, CREAS, CRAS e/ou abrigo municipal.
LOTE 1

Item 

Descrição

Unid

Quant

Vlr. Unit. Máximo R$
T/item R$
01

Facilitadores de Oficinas – Ensino Fundamental

HORA
10.500
02

Facilitadores de Oficinas – Oficineiro

HORA
6.000
 

 

 TOTAL DO LOTE

2- VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da abertura da Proposta de Preço.

	3 -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, Conforme Edital

Banco........................Agencia.................C/C.....................

	4– DECLARAÇÃO: DECLARAMOS para os devidos fins e efeitos legais, sob as penalidades cabíveis, que o(s) preço(s) oferecido para o(s) lote(s) acima, englobam todas as despesas de transportes, impostos, seguro e total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os encargos que incidirem ou venham a incidir sobre o objeto.

	5 – Se vencedora da licitação, assinará o termo de contrato na qualidade de __________________ o(a) Sr.(a)_______________________ portador(a) do CPF Nº __________________, RG N.º_____________ .Residente  na rua________________, nº ___________, Cidade____________.


	          São Jerônimo, ...... de............................... de 2022.

ASS:_______________________________

DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL


ANEXO III
D E C L A R A Ç Ã O

A empresa ________________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______________________________________, CPF _________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processos n° ......, na modalidade TOMADA DE PREÇOS nº ........., que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.



                          ....................... de .....................................  de 2022.


________________________________

Ass. do Repres. Legal  

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação)
ANEXO IV
D E C L A R A Ç Ã O

A empresa _______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______________​__________________________, CPF __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente), __________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n° ........./20..., na modalidade TOMADA DE PREÇOS n ......./20..., que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa,  empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.




São Jerônimo, ............ de .............................  de 2022.
________________________________

Ass. do Repres. Legal 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação)
ANEXO V
DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Declaro, sob as penas da lei, para fins desta licitação que a empresa _____________________________________________________________________, cumpre com o disposto no inciso XXXIII, do Artigo sétimo da Constituição Federal de 05/10/1988.

Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal: “... proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”.

Ressalva:

(  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

__________, _______.de _______________________.de 2022.
_______________________________

Diretor, Sócio-Gerente ou Equivalente

ANEXO VI

D E C L A R A Ç Ã O DE ME/EPP

(Razão social da empresa)

Inscrita no CNPJ n°_________________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a)__________________________________, portador(a) do CPF n° _________________, DECLARA,  sob as penas da lei, que esta empresa na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme o inciso I do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006 e alterações.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006 e alterações.

Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no §4°, do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006.

São Jerônimo, _____ de ___________de.............. .

_______________________________________

(Representante legal) ou (Contador)

ANEXO VII
C R E D E N C I A M E N T O

Pelo presente instrumento, credenciamos o Sr(a). _______________________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade, RG nº ________________________, CPF_________________, endereço residencial_________________, Telefone ____________, email___________________, para  participar do procedimento licitatório que consistente na Tomada de Preços nº. 0../20.... podendo praticar todos os interesses da representada, inclusive os poderes de negociar preços, interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

_______________ ______ de _______________ de 2022.
___________________________________________________

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante

ANEXO - VIII
 Minuta do Contrato
[image: image1.jpg]      CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO E A EMPRESA _______, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO/S, inscrita no CNPJ sob no 88.17.700/0001-01, com sede na Rua Coronel Soares de Carvalho, 558 nesta Capital, representada pelo Prefeito Municipal EVANDRO AGIZ HEBERLE, doravante designada CONTRATANTE e de outro lado a empresa _____________ inscrita no CNPJ sob o no _________ com sede na _____________, neste ato representada por doravante designada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente da Tomada de Preços n.º .../2021, e seus Anexos, obedecendo o disposto na Lei 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. Do objeto:
1.1. O presente instrumento tem por objeto: ....................................................
2. Do preço:

2.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal pelas horas efetivamente realizadas, conforme a fatura dos serviços atestado pelo fiscal do contrato autorizando o pagamento. 
2.2. O(s) preço(s) acima mencionado(s) contempla(m) todos os custos direta ou indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução do contrato.

3. Das condições de pagamento:

3.1.O pagamento será efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

3.1.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
3.2. A fiscalização do Município somente atestará a prestação de serviços e liberará a nota fiscal para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas.

3.3. As faturas/notas fiscais emitidas com erro deverão ser substituídas, fazendo, nesse caso, o Município de São Jerônimo fará a devida comunicação à CONTRATADA, dentro do prazo fixado para o pagamento e disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da sua correção ou substituição das faturas/notas fiscais, para seu pagamento, sem prejuízo ao disposto no item 3.3.

3.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.

4. Dos prazos:

4.1. O prazo de vigência contratual será de 12 meses, podendo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 meses, nos termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93.
4.2. Prazo de início dos trabalhos, não superior a 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da Ordem de Início expedida pelo Fiscal do contrato;
5. Da dotação orçamentária:

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação (ões) orçamentária(s): 

Secretaria Municipal de ________________– ________
6. Do reajuste: 

6.3. A contratada poderá ter seus preços reajustados pelo IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir após 12 (doze) meses a contar da data da apresentação da proposta.
7. Da garantia:

7.1. A empresa obriga-se a garantir o objeto da contratação, conforme especificações constantes no anexo I deste contrato.

8.Da forma de Fornecimento e das Condições:

8.1. Será de acordo com o anexo I.

9. Dos encargos da contratada:

9.1 Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

9.1.1. Prestar serviço do objeto contratado obedecendo às quantidades e especificações discriminadas no Anexo Único deste contrato;

9.1.2. Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do CONTRATANTE;

9.1.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;

9.1.4. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

9.1.5. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.6. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do objeto contratado;

9.1.7. Executar, às suas expensas, a prestação do objeto deste contrato, mediante solicitação da Secretaria requisitante, no prazo fixado na cláusula quarta;
9.1.8. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do término do prazo de prestação do objeto, os motivos que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos neste contrato;

9.1.9. Na execução do objeto, a CONTRATADA se obriga a respeitar, rigorosamente, durante o período de vigência deste contrato, as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente, devendo observar também os requisitos de qualidade, determinados pelo CONTRATANTE, através do setor responsável pela fiscalização, aprovação e liberação do objeto;

9.1.10. A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução ou no controle do objeto, bem como qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a qualidade dos mesmos e sua execução dentro do prazo pactuado;

9.1.11. Manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.
9.1.12. Os serviços deverão ser prestados nos equipamentos da Secretaria Municipal de Assistência Social com carga horária semanal;

9.1.13. As atividades serão prestadas de segunda a sexta-feira, podendo haver atividades extras no final de semana ou no período noturno;
9.1.14. Contratado deverá ter disponibilidade com horários para as oficinas, bem como, disponibilidade para reuniões, planejamento, planejamento de atividades e treinamentos.

9.2  -Compete a Contratante:

9.2.1. Efetuar pontualmente o pagamento dos valores devidos, mediante o aval do fiscal dos serviços;

9.2.2. Fornecer, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos;

9.2.3. Fiscalizar a execução do contrato;
9.2.4. Feriado prolongado será definido pela Contratante.
10. Da alteração contratual:

10.1.
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

11. Da fundamentação legal e da vinculação ao edital e à proposta:

11.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de julho de 1993, com suas alterações posteriores.

11.2. O presente contrato vincula-se aos termos do Processo Administrativo nº................, especialmente:

11.2.1. Do edital da Tomada de Preços n. ..................

11.2.2. Da proposta vencedora da CONTRATADA.

12. Da rescisão:

12.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos arts. 77 a 80 da Lei Federal nº. 8.666/93.

12.2.
A rescisão deste contrato pode ser:

12.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

12.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

12.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

12.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

12.4. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados no processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5. A CONTRATADA reconhece todos os direitos do CONTRATANTE em caso de eventual rescisão contratual.

13. Das sanções:

13.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:

f) Advertência;
g) Multa, nos moldes do subitem 13.4 e seguintes;
h) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 13.8;
i) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;
j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
13.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 13.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;

13.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.

13.4. A multa aplicável será de:

f) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;
g) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 13.4;
h) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;
i) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;
j) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.
13.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

13.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;

13.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

13.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

d) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;
e) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;
f)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:
III. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;
IV. For multada, e não efetuar o pagamento.
13.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 13.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 

13.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.

d) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
e) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.
f) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.
13.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 13.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 13.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

14. Gestão do contrato:

14.1. DO GESTOR/FISCALIZADOR:
14.1.1. Ao gestor do contrato cabem as seguintes atribuições:

14.1.1.1. Liquidação da despesa;

14.1.1.2. Verificação da situação de regularidade com FGTS, INSS, Fazenda Federal, Fazenda estadual, Fazenda Municipal, sede da empresa, contratada, anteriormente a cada pagamento, se for contrato de execução continuada ou parcelada;

14.1.1.3 Se os documentos estiverem com a validade vencida, solicitar sua apresentação;

14.1.1.4. Exigir do executor de serviços de manutenção, limpeza e conservação e vigilância, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento do INSS quitada e respectiva folha de pagamento;

14.1.1.5. Autorizar a realização do pagamento devido;

14.1.1.6. No caso de serviço continuado, informar, em tempo hábil, a autoridade competente para solicitar nova contratação;

14.1.1.7 Dar andamento as questões encaminhadas pela fiscalização quando necessário.

14.1.2. Gestor e fiscal, nomeado do contrato ___/20__ conforme quadro abaixo:

	Secretaria
	                                    Nome
	Cargo 
	Matricula

	
	
	
	


15. Da retenção do INSS:

15.1. No momento do pagamento, o CONTRATANTE realizará a retenção do valor a ser recolhido para o INSS, conforme legislação vigente.

16. Das disposições gerais:

16.1. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá renovação ou renúncia, nem afetará o direito das partes de exercê-lo a qualquer tempo.

16.2. Além das cláusulas que compõem o presente contrato, fazem parte integrante deste instrumento, como se nele estivessem contidas, a  Lei  de Licitações  nº. 8.666/93.

17. Do foro:

17.1.  Fica eleito o FORO da Comarca de São Jerônimo/RS, com expressa renúncia de qualquer outro, para serem dirimidas quaisquer dúvidas pertinentes ao presente contrato.
17.2. As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo-o.

                                                                                     São Jerônimo,        de                                20....

__________________________                                                          _________________________

                                                                                    Contratada

       Prefeito Municipal

  1 __________________________________ CPF: Testemunhas:    2 __________________________________ CPF:
ANEXO I - CONTRATO

DESCRIÇÃO:
Contratação de empresa para fornecimento de “HORAS EM ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE “FACILITADOR DE OFICINAS” a ser desenvolvido na Gestão, CREAS, CRAS e ou Abrigo Municipal, com recursos, materiais e em ambientes da contratante. 

1. A prestação do serviço exigirá 13 (treze) profissionais, distribuídos em hora atividade, conforme perfil descrito abaixo: 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PERFIL DO PROFISSIONAL E ATIVIDADES A SER DESENVOLVIDA:

	ITEM
	Qtda
	Carga Horária
	Profissional/Função
	Escolaridade
	Requisitos Básicos
	Atribuição

	01.a)
	7
	25hs


	Facilitadores de Oficinas – Ensino Fundamental
	Ensino Fundamental completo
	Ter sensibilidade para questões sociais; bom relacionamento com os usuários; habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo.
	Auxiliar junto ao Facilitador de área específica na execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos–SCFV realizado pela rede socioassistencial referenciada pelo CRAS/ CREAS e ou executar atividades administrativas, podendo ser em qualquer um dos equipamentos desta secretaria (CRAS, CREAS, ABRIGO MUNICIPAL E OU GESTÂO); Ajudar, auxiliar as oficinas específicas desenvolvidas; participar dos planejamentos, manter registros atualizados das ações desenvolvidas, participar do planejamento do SCFV junto ao Facilitador técnico e equipe técnica, executar tarefas afins, cumprir orientações administrativas e desempenhar outras tarefas correlatas.

Devem ter noções de informática (para atuar no Cadastro Único)

	02.a)
	1
	25hs
	Facilitadores de Oficinas – DINÂMICAS SOCIAIS
	Ensino Médio Completo
	Formação específica ou reconhecida atuação na área, sensibilidade para questões sociais; bom relacionamento com os usuários; habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo.
	Responsável pela execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos–SCFV realizado pela rede socioassistencial referenciada pelo CRAS, organizar, planejar e avaliar as atividades a serem aplicadas envolvendo técnicas E DINÂMICAS SOCIAIS COM AS FAMÍLIAS (PAIS E FILHOS), buscando uma maior interação social através de encontros com temas específicos, onde também serão abordadas as questões de direitos sociais da família. Auxiliando por exemplo carteira de passe livre, carteira do idoso entre outros benefícios e programas sociais existentes; Participar dos planejamentos, manter registros atualizados das ações desenvolvidas, participar do planejamento do SCFV junto a equipe técnica, executar tarefas afins, cumprir orientações administrativas e desempenhar outras tarefas correlatas

	02.b)
	1


	15hs


	Facilitadores de Oficinas – PADARIA/CULINÁRIA
	Ensino Médio Completo
	Formação específica ou reconhecida atuação na área; ter habilidade com técnicas diversas de padaria e ou Culinária (como: ministrar aulas práticas de doces, salgados, culinária regional dentre outras); sensibilidade para questões sociais; bom relacionamento com os usuários; habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo
	Responsável pela execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos–SCFV realizado pela rede socioassistencial referenciada pelo CRAS, e ou pela execução do Serviço de Convivência executado pelo CREAS; Organizar, planejar e avaliar as atividades a serem aplicadas envolvendo técnicas de culinária e ou padaria; participar dos planejamentos, manter registros atualizados das ações desenvolvidas, participar do planejamento junto a equipe técnica, executar tarefas afins, cumprir orientações administrativas e desempenhar outras tarefas correlatas.

	02.c)
	1
	15hs
	Facilitadores de Oficinas - ARTESANATO
	Ensino Médio Completo
	Formação específica ou reconhecida atuação na área cultural com artesanato; ter habilidade com técnicas diversas de artesanato (como: bordado, crochê, macramé, tricô, ponto cruz, pintura em tecidos e experiência com recicláveis dentre outras); sensibilidade para questões sociais; bom relacionamento com os usuários; habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo.
	Responsável pela execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos desenvolvido no CREAS; Organizar, planejar e avaliar as atividades a serem aplicadas envolvendo técnicas de artesanato; participar dos planejamentos, manter registros atualizados das ações desenvolvidas, participar de reuniões com a equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social, participar de planejamento  junto a equipe técnica, executar tarefas afins, cumprir orientações administrativas e desempenhar outras tarefas correlatas..

	02.d)
	1


	10hs


	Facilitadores de Oficinas – AUTO ESTIMA
	Ensino Médio Completo
	Formação específica ou reconhecida atuação na área de estética, sensibilidade para questões sociais; bom relacionamento com os usuários; habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo.
	Responsável pela execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos –SCFV realizado pela rede socioassistencial referenciada pelo CRAS, realizar atividades de desenvolvimento, organização e coordenação de oficinas e atividades sistemáticas, organização de eventos, elaborar planejamentos e relatórios de atividades, realizar avaliação das atividades juntos aos participantes, participar de reuniões com a equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social, participar de planejamento do SCFV junto a equipe técnica, executar tarefas afins, cumprir orientações administrativas e desempenhar outras tarefas correlatas.

	02.e)
	1


	20hs


	Facilitadores de Oficinas – ESPORTES EM GERAL
	Ensino Médio Completo
	Formação específica ou reconhecida atuação na área de esportes em geral, sensibilidade para questões sociais; bom relacionamento com os usuários; habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo.
	Responsável pela execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos –SCFV realizado pela rede socioassistencial referenciada pelo CRAS, realizar atividades de desenvolvimento, organização e coordenação de oficinas e atividades sistemáticas esportivas, organização de eventos esportivos, elaborar planejamentos e relatórios de atividades, realizar avaliação das atividades juntos aos participantes, participar de reuniões com a equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social, participar de planejamento do SCFV junto a equipe técnica, executar tarefas afins, cumprir orientações administrativas e desempenhar outras tarefas correlatas.

	02.f)
	1
	15hs
	Facilitadores de Oficinas – ESPORTES EM GERAL
	Ensino Médio Completo
	Formação específica ou reconhecida atuação na área de esportes em geral, sensibilidade para questões sociais; bom relacionamento com os usuários; habilidade para trabalhar em equipe e atuar em grupo.
	Responsável pela execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos –SCFV realizado pela rede socioassistencial referenciada pelo CRAS, realizar atividades de desenvolvimento, organização e coordenação de oficinas e atividades sistemáticas esportivas, organização de eventos esportivos, elaborar planejamentos e relatórios de atividades, realizar avaliação das atividades juntos aos participantes, participar de reuniões com a equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social, participar de planejamento do SCFV junto a equipe técnica, executar tarefas afins, cumprir orientações administrativas e desempenhar outras tarefas correlatas.
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